
 

Gabinete da Luana Alves (PSOL) - 26ºGV 

 

PROJETO DE LEI Nº ___________/2026 
 

 

“Institui o Estatuto Municipal dos Direitos do 

Paciente no âmbito do Município de São Paulo, e 

dá outras providências.” 

 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:  
 

Art. 1º  Fica instituído o Estatuto Municipal dos Direitos do Paciente, no âmbito do 
Município de São Paulo, destinado a assegurar os direitos e as responsabilidades dos 
pacientes sob cuidados prestados por serviços de saúde públicos municipais e 
privados conveniados ao Sistema Único de Saúde – SUS. 

Art. 2º  Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - autodeterminação: capacidade do paciente de autodeterminar-se segundo sua 
vontade e suas escolhas, livre de coerção externa ou de influência subjugante;  

II - diretivas antecipadas de vontade: declaração de vontade escrita sobre os 
cuidados, os procedimentos e os tratamentos que o paciente aceita ou recusa, a qual 
deve ser respeitada quando ele não puder expressar livre e autonomamente a sua 
vontade;  

III - representante do paciente: pessoa designada pelo paciente, em suas diretivas 
antecipadas de vontade ou em qualquer outro registro escrito, para decidir por ele 
sobre os cuidados relativos à sua saúde, quando não puder expressar livre e 
autonomamente a sua vontade;  

IV - consentimento informado: manifestação de vontade do paciente, livre de coerção 
externa ou de influência subjugante, sobre os cuidados à sua saúde, após ter sido 
informado, de forma clara, acessível e detalhada, sobre todos os aspectos relevantes 
acerca de seu diagnóstico, prognóstico, tratamento e cuidados em saúde;  

V - cuidados paliativos: assistência integral à saúde prestada por equipe 
multidisciplinar a paciente com doença ativa e progressiva que ameaça a vida e para 
a qual não há possibilidade de cura, com o objetivo de promover o bem-estar e a 
melhoria da qualidade de vida do paciente e de seus familiares, mediante a prevenção 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
6/

20
26

. D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 L
UA

NA
 D

O
S 

SA
NT

O
S 

AL
VE

S 
SI

LV
A 

em
 0

7/
05

/2
02

6.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=7
33

11
1.

autuado por Daniel Aidar da Rosa em 07/05/2026 16:43:40.

 fls. 1



 

e o tratamento para o alívio da dor e do sofrimento de natureza física, psíquica, social 
e espiritual. 

Art. 3º  Submetem-se às disposições desta Lei: 

I – os serviços de saúde integrantes da rede pública municipal; 

II – os serviços privados conveniados ou contratados pelo Município; 

III – os profissionais de saúde que atuem nesses serviços. 

Art. 4º A aplicação desta Lei observará as competências do Município no âmbito do 
Sistema Único de Saúde – SUS, não afastando a aplicação da legislação federal e 
estadual pertinente. 

Art. 5°  Outros direitos dos pacientes previstos na legislação devem ser aplicados em 
conjunto com as disposições desta Lei. 

Parágrafo único. Aos pacientes que, por sua condição biológica, psíquica, cultural e 
social, estejam impedidos de dar o seu consentimento livre e esclarecido, deverão ser 
garantidos instrumentos para expressar as suas opções ou opor resistência a um 
procedimento. 

Art.  6° O paciente tem o direito de indicar livremente um representante em qualquer 
momento de seus cuidados em saúde, por meio de registro em seu prontuário.  
 
Art. 7°  O paciente tem o direito de contar com um acompanhante em consultas e 
internações, salvo quando o médico ou profissional responsável pelos seus cuidados 
entender que a presença do acompanhante pode acarretar prejuízo à saúde, à 
intimidade ou à segurança do paciente ou de outrem. 
 
Art. 8º  O paciente tem o direito de ter acesso a cuidados em saúde de qualidade, no 
tempo oportuno, e de ser atendido em instalações físicas limpas e adequadas, bem 
como por profissionais de saúde adequadamente formados e capacitados. 
 
Parágrafo único. O direito previsto no caput deste artigo compreende: 
 
I - o direito de ser transferido para outra unidade de saúde, quando se encontrar em 
condições clínicas que permitam a transferência em segurança, em conformidade 
com seu melhor interesse, respeitadas a disponibilidade de leitos e a ordem de 
regulação; e  
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II - o direito a que o registro do atendimento ou dos procedimentos efetuados seja 
encaminhado pelo serviço médico de origem ao local de sua transferência.  
 
Art. 9º  O paciente tem o direito de que sua segurança seja assegurada, o que implica 
ambiente, procedimentos e insumos seguros. 
 
§ 1º Com vistas a assegurar sua segurança, o paciente tem o direito de realizar 
perguntas aos profissionais de saúde, entre outras, sobre a higienização das mãos e 
de instrumentos, o local correto de seu corpo que será submetido a procedimento 
cirúrgico ou invasivo e o nome do médico que está encarregado de seus cuidados e 
a forma de contatá-lo. 
 
§ 2º  O paciente tem o direito de ser informado sobre a procedência dos insumos de 
saúde e dos medicamentos que lhe são destinados e de verificar, antes de recebê-
los, a dosagem prescrita, eventuais efeitos adversos e outras informações que visem 
a assegurar-lhe sua segurança.  
 
Art. 10° O paciente tem o direito de não ser tratado com distinção, exclusão, restrição 
ou preferência de atendimento baseados em sexo, raça, cor, religião, enfermidade, 
deficiência, origem nacional ou étnica, renda ou qualquer outra forma de 
discriminação que provoque restrições de seus direitos.  
 
§ 1º O paciente tem o direito de ser chamado pelo nome de sua preferência.  
 
§ 2º O paciente tem o direito de ter suas particularidades culturais, religiosas e de 
outra natureza respeitadas, principalmente quando fizer parte de grupos vulneráveis.  
 
Art. 11°  O paciente tem o direito de envolver-se ativamente em seus cuidados em 
saúde, participando da decisão sobre seus cuidados em saúde e do plano terapêutico. 
 
Art. 12°  O paciente tem o direito à informação sobre sua condição de saúde, sobre 
o tratamento e eventuais alternativas, sobre os riscos e os benefícios dos 
procedimentos e sobre os efeitos adversos dos medicamentos prescritos. 
 
§ 1º A informação deve ser acessível, atualizada e suficiente para que o paciente 
possa tomar decisão sobre seus cuidados em saúde.  
 
§ 2º O paciente tem o direito a intérprete ou, no caso da pessoa com deficiência, a 
meios que assegurem sua acessibilidade.  
 
§ 3º O paciente tem o direito de ser informado sobre os cuidados que deve adotar 
quando receber alta hospitalar. 
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Art. 13° O paciente tem o direito de ser informado se o tratamento, o medicamento e 
o método de diagnóstico são experimentais, bem como de consentir ou de recusar 
participar de pesquisa em saúde, em conformidade com as normativas específicas 
sobre ética em pesquisa. 
 
Art. 14° O paciente tem o direito ao consentimento informado sem coerção ou 
influência indevida, salvo em situações de risco de morte em que esteja inconsciente.  
 
§ 1º O paciente tem o direito de retirar o consentimento, a qualquer tempo, sem sofrer 
represálias.   
 
§ 2º É assegurado, mesmo nas situações previstas neste artigo, o respeito às diretivas 
antecipadas de vontade do paciente, nos termos do inciso II do caput do art. 2º desta 
Lei. 
 
Art. 15° O paciente tem o direito à confidencialidade das informações sobre seu 
estado de saúde e seu tratamento e de outras informações de cunho pessoal, mesmo 
após sua morte, salvo as exceções previstas em lei.  
 
Parágrafo único. Os dados e os registros referentes ao paciente deverão ser 
devidamente manuseados e arquivados de modo a preservar sua confidencialidade 
 
Art. 16° O paciente tem o direito de consentir ou não com a revelação de informações 
pessoais para terceiros não previamente autorizados, incluídos familiares, exceto 
quando houver determinação legal.  
 
Art. 17°  O paciente tem o direito de ter a vida privada respeitada quando submetido 
a cuidados em saúde, o que compreende: 
 
I - o direito de ser examinado em lugar privado, salvo em situações de emergência ou 
de cuidados intensivos;  
 
II - o direito de recusar qualquer visita; e  
 
III - o direito de consentir ou não com a presença de estudantes e profissionais de 
saúde estranhos a seus cuidados em saúde.  
 
Art. 18° O paciente tem o direito de buscar segunda opinião ou parecer de outro 
profissional ou serviço sobre seu estado de saúde ou procedimentos recomendados, 
em qualquer fase do tratamento, bem como de ter tempo suficiente para tomar 
decisões, salvo em situações de emergência. 
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Parágrafo único. É assegurado, em todos os casos, o respeito às diretivas 
antecipadas de vontade do paciente, nos termos do inciso II do caput do art. 2º desta 
Lei.  
 
Art. 19° O paciente tem o direito de ter acesso a seu prontuário médico, sem 
necessitar apresentar justificativa, bem como de obter cópia sem ônus, de solicitar 
retificação e de exigir que seja mantido em segurança. 
 
Art. 20° O paciente tem o direito de ter suas diretivas antecipadas de vontade 
respeitadas pela família e pelos profissionais de saúde. 
 
Art. 21° O paciente tem direito ao acesso a cuidados paliativos no âmbito da rede 
municipal de saúde, conforme diretrizes do Sistema Único de Saúde – SUS. 
 
Parágrafo único. Os familiares do paciente têm o direito de serem apoiados para 
lidar com sua doença. 
 
Art. 22° O paciente, ou a pessoa por ele indicada nos termos do art. 6º desta Lei, é 
responsável por compartilhar informações sobre doenças passadas, internações e 
medicamentos dos quais faz uso e outras informações pertinentes com os 
profissionais de saúde, com vistas a auxiliá-los na condução de seus cuidados.  
 
Parágrafo único. O paciente, ou a pessoa referida no caput, é responsável por:  
 
I - seguir as orientações do profissional de saúde quanto ao medicamento prescrito, 
de modo a finalizar o tratamento na data determinada;  
 
II - realizar perguntas e solicitar informações e esclarecimentos adicionais sobre seu 
estado de saúde ou seu tratamento, quando houver dúvida;  
 
III - assegurar que a instituição de saúde guarde uma cópia de suas diretivas 
antecipadas de vontade por escrito, caso tenha;  
 
IV - indicar seu representante para os fins desta Lei;  
 
V - informar os profissionais de saúde acerca da desistência do tratamento prescrito, 
bem como de mudanças inesperadas em sua condição;  
 
VI - cumprir as regras e os regulamentos dos serviços de saúde; e 
 
VII - respeitar os direitos dos outros pacientes e dos profissionais de saúde; e 
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VIII - respeitar os direitos dos outros pacientes e dos profissionais de saúde.  
 
Art. 23°  Incumbe ao Poder Público Municipal assegurar a implementação desta Lei, 
por meio de: 
 
I - divulgação dos direitos dos pacientes nas unidades de saúde municipais; 
 
II - realização de pesquisas no mínimo bianuais sobre a qualidade dos serviços de 
saúde e a observância dos direitos estabelecidos nesta Lei;  
 
III - estímulo a estudos e pesquisas sobre os direitos dos pacientes; 
 
IV - elaboração de relatório anual sobre a aplicação desta Lei na rede municipal de 
saúde; 
 
V - recebimento e encaminhamento de reclamações por meio das ouvidorias do SUS 
municipal. 
 
Parágrafo único. O relatório será encaminhado ao Conselho Municipal de Saúde. 
 
Art. 24° O descumprimento dos direitos previstos nesta Lei sujeita os responsáveis 
às sanções administrativas cabíveis, nos termos da legislação vigente. 
 
Art. 25°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões, 07 de maio de 2026. 

Às Comissões competentes. 

 

 

Luana Alves 

Vereadora Líder do PSOL 

 

 

JUSTIFICATIVA 
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O presente Projeto de Lei institui o Estatuto Municipal dos Direitos do Paciente, 

com o objetivo de assegurar, no âmbito do Município de São Paulo, a proteção, a 

promoção e o respeito aos direitos dos usuários dos serviços de saúde. 

A proposta fundamenta-se no reconhecimento de que o paciente deve ser o 

centro das ações em saúde, sendo imprescindível garantir-lhe dignidade, autonomia, 

acesso à informação e participação nas decisões relacionadas ao seu tratamento. 

Tais diretrizes estão alinhadas aos princípios do Sistema Único de Saúde – SUS, 

especialmente a universalidade, a integralidade e a humanização do atendimento. 

Embora existam normas federais e estaduais que tratam da matéria, verifica-

se a necessidade de consolidar, no âmbito municipal, um conjunto de diretrizes claras 

e acessíveis à população, voltadas à realidade da rede pública de saúde de São Paulo 

e dos serviços a ela vinculados. 

O presente Estatuto não cria novas estruturas administrativas nem impõe 

obrigações incompatíveis com a competência do Município, limitando-se a 

estabelecer diretrizes de atuação, organização e garantia de direitos no âmbito dos 

serviços de saúde municipais, respeitando integralmente a legislação federal e 

estadual vigente. 

A iniciativa contribui para o aprimoramento da qualidade do atendimento, para 

a redução de conflitos entre pacientes e profissionais de saúde e para o fortalecimento 

dos mecanismos de transparência e controle social, inclusive por meio das ouvidorias 

e do Conselho Municipal de Saúde. 

Além disso, ao prever direitos como o acesso à informação, o consentimento 

informado, a confidencialidade, a não discriminação e a participação ativa do paciente 

em seu tratamento, o projeto promove a humanização dos serviços de saúde e reforça 

o compromisso do Município com a proteção da dignidade da pessoa humana. 

Importante destacar que a proposta também estabelece deveres do paciente, 

contribuindo para o equilíbrio na relação entre usuários e profissionais de saúde e 

para a melhoria da efetividade dos cuidados prestados. 

Trata-se, portanto, de medida de relevante interesse público, que fortalece a 

política municipal de saúde, aprimora a prestação dos serviços e garante maior 

segurança jurídica e institucional nas relações entre pacientes e o sistema de saúde. 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
6/

20
26

. D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 L
UA

NA
 D

O
S 

SA
NT

O
S 

AL
VE

S 
SI

LV
A 

em
 0

7/
05

/2
02

6.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=7
33

11
1.

autuado por Daniel Aidar da Rosa em 07/05/2026 16:43:40.

 fls. 7



 

Diante do exposto, solicita-se o apoio dos Nobres Pares para a aprovação da 

presente proposta. 

 

 

 

Luana Alves 

Vereadora Líder do PSOL 
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